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Associação Nacional dos Contabilistas das Entidades de Previdência

COMITÊ DE ESTUDO E PESQUISA – CEP/ANCEP nº 001/2023.

PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVO “PGA” DE PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELAS EFPC

FONTE PRINCIPAL: Estudo Técnico “Reestruturação do PGA” Autor: Júlio Pasqualeto.

1) [bookmark: _Hlk140145239]OBJETIVO

Ao longo dos últimos 14 anos os contadores e técnicos ligados às comissões técnicas de contabilidade da ABRAPP/ANCEP, que atuam no segmento, vêm analisando e avaliando os critérios e normas contábeis do Plano de Gestão Administrativa (PGA), que estão impactando no fomento de novos planos de benefícios, e de certa forma contribuindo para o aumento dos custos operacionais das Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC brasileiras. Esta proposta pretende apresentar uma visão diferenciada, simplificada e de fácil aplicabilidade sobre o tema e propor à Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, autarquia de natureza especial, vinculada ao Ministério da Previdência Social - MPS, responsável pela fiscalização, supervisão e execução das políticas públicas para o regime de previdência complementar operados pelas EFPC, a restruturação do PGA. Para isto, traz a sugestão de Sociedade (participação societária de cada plano de benefícios) para as operações administrativas e para o Fundo Administrativo, a qual através de testes práticos demonstrou viabilidade. 

2) PREFÁCIO

Existem diversos fatores que colaboraram para o crescimento do mercado de Previdência Complementar no Brasil, tendo como o principal deles o déficit crônico da Previdência Social, que tem ocasionado uma busca de diversas classes sociais aos planos de previdência complementar oferecidos por Entidades Abertas e Fechadas de Previdência Complementar. 
As EFPC ou Fundos de Pensão, quer sejam por patrocínios estatais, privados ou institucionais/setoriais, se apresentam como uma alternativa viável para um importante parcela da população, que não deseja depender exclusivamente do limite do regime geral da previdência social e ingressa nos planos de aposentadorias oferecidos por estas entidades que são direcionados, principalmente, para categorias profissionais, empresariais ou associações de classe. 
Cabe ressaltar, que as reservas matemáticas dos Fundos de Pensão constituem boa parte da poupança nacional, e têm viabilizado, por meio da aplicação de seus recursos, uma série de empreendimentos no país e contribuindo para o crescimento do PIB nacional.
Estabelecendo uma analogia entre as sociedades comerciais (S/A ou LTDA) e as EFPC verificamos que:

1.  enquanto a primeira é composta por um número ilimitado de pessoas, na EFPC são ilimitados planos de benefícios que contam com a participação de inúmeras pessoas, como participantes, assistidos e seus dependentes beneficiários;
2. a sociedade comercial é oficializada por meio de Contrato Social; e 
3. o PGA, no caso das EFPC, é oficializado pelo seu próprio Regulamento. 

Uma boa Gestão Administrativa está presente nas empresas de qualquer segmento que desejam crescer, e o sistema de Previdência Complementar Fechado, tem efetuado importantes movimentos no sentido de retomar o crescimento do setor. 
O assunto abordado nesse trabalho não é uma novidade, pois em pesquisa acadêmica realizada sobre o tema, destacamos a monografia de SOUZA Júnior; Geraldo de Assis et al. (2006), que já trazia a necessidade de adequações administrativas e destacava: 
“...Com toda essa perspectiva de crescimento, a Previdência Complementar terá de adaptar seus custos administrativos às realidades do mercado, pois as regras de governança corporativa regulamentadas pelo órgão regulador do segmento exigem maior transparência nos atos administrativos. (SOUZA Junior, 2006, p. 36)”. 

Algumas entidades já segregavam os recursos e operações do PGA daqueles pertencentes aos planos de benefícios por elas administrados, mesmo não sendo obrigatório. Em 2009 foi instituída a obrigatoriedade das EFPC segregarem o PGA e desde então não houve nenhum processo para modernizar ou adaptar as necessidades de um mercado em evolução. Neste sentido, muito pouco foi alterado, criando-se mais regramentos e rateios, principalmente com estabelecimento do Fundo Administrativo Compartilhado em 2018.
O processo atual de separação mensal do Resultado do Fundo Administrativo e, consequentemente, a contabilização da participação do saldo deste em cada plano de benefícios, tem ocasionado dificuldades operacionais, principalmente para aquelas entidades que pretendem ou precisam fomentar novos planos para sobreviver num mercado altamente competitivo. 
Desde o início da implantação do PGA até hoje, o segmento das EFPC inovou com a criação de Planos Instituídos, setoriais e família, no entanto, o PGA teve um crescimento maior dos regramentos que dificultaram o seu entendimento e inibiram o crescimento do segmento. A heterogeneidade das entidades exige uma Gestão Administrativa mais adequada para atender às necessidades do segmento, sem deixar de lado a transparência, agilidade, a facilidade da operacionalização e não prejudicar controles e os acompanhamentos necessários para a segurança de todos os vetores envolvidos nos processos operacionais (participantes, patrocinadores, instituidores, gestores etc.).


3) REFERÊNCIAS NORMATIVAS

O processo de administração no mercado empresarial é um assunto de bastante relevância, não sendo diferente para as EFPC. Em qualquer segmento existe a competitividade, e desta forma a importância de legislação regulatória com regras de fácil entendimento, conferindo transparência e autonomia à gestão, é necessária para o desenvolvimento, expansão e redução de custos. Cabe ressaltar que entre as estratégicas das empresas para ganhar mercado e serem mais competitivas a redução de despesas é a mais relevante, devendo a expansão ser considerada como um investimento e não uma despesa. 
A  regra atual do PGA estabelecida para as EFPC, traz dificuldades de demonstrar a economia futura e as vantagens desse processo, pois exige a segregação  do Fundo Administrativo nos Planos de Benefícios desde o seu início, não sendo possível atualmente a demonstração administrativa deficitária[footnoteRef:1] na Participação no Plano de Gestão Administrativa nos Planos de Benefícios, implicando  que o acompanhamento, desde o seu início, seja controlado e demonstrado em relatórios auxiliares e caso a entidade não possua  controles adequados poderá levar  ao insucesso do projeto.   [1: Anexo II – Função e Funcionamento das Contas / Resolução Previc nº 21/2023 - Conta 1.02.02.03.00.00.00 - Gestão Administrativa / Participação no Plano de Gestão Administrativa – PGA Função: Registrar a participação do plano de benefícios previdencial no fundo administrativo registrado no PGA, quando esse apresentar saldo (positivo).
] 

Os custos administrativos por participante (custo per capita), divulgados nos estudos realizados pela PREVIC, variam amplamente entre os diferentes Fundos de Pensão. Ao avaliarmos os Planos de Gestão Administrativa das EFPC constatamos que existem oportunidades para economias de escala não capturadas pelos Fundos de Pensão. Os estudos demonstraram que com a complexidade dos serviços, aumenta significativamente os custos e que estes variam entre os diferentes tipos de Fundos de Pensão: Patrocinados, Instituídos, Setoriais e Planos Familiares. Verificamos ainda, que essas diferenças de estruturas das despesas administrativas adotadas pelas EFPC são bastante complexas e que são influenciadas por vários fatores, principalmente pelo porte, maturidade dos planos,  estrutura de mercado, concorrência, estratégia e pelos  regulamentos dos PGA, ocasionando diferentes custos administrativos, os quais só poderão ser entendidos com os estudos de viabilidade econômica à longo prazo, onde as estratégias atuais serão justificadas pelas economias futuras de ganho de escala.
Quando o assunto é apuração do Fundo Administrativo por plano, outro problema encontrado nas análises, é a falta de padronização dos rateios existentes entre os fundos de pensão. 
[bookmark: _Hlk140608901]As despesas administrativas das EFPC, são cobertas pelas fontes de custeio administrativo, definidas na legislação (Resolução CNPC nº 48/2021) e o  resultado administrativo obtido pelo confronto entre as fontes de custeio (recursos transferidos dos planos para o PGA), acrescidas das receitas administrativas diretas e rendimentos decorrentes da aplicação no mercado financeiro dos recursos do PGA, deduzidas das despesas administrativas é  registrado mensalmente no Patrimônio Social (Patrimônio Líquido), no Grupo Fundo Administrativo. 
Desde 2009, com a implantação e exigência do Plano de Gestão Administrativa, segregado dos planos de benefícios, as entidades são obrigadas, a apurar mensalmente o resultado administrativo por plano de benefícios que elas administram e, para isso, necessitam estabelecer critérios de rateios para calcular o volume de despesas administrativas, e consequentemente, a participação de cada plano nas despesas administrativas comuns. 
O processo atual de rateios, com apuração mensal, apresenta dificuldades operacionais para estabelecer critérios justos e refletir corretamente o resultado administrativo individual de cada plano.
 A dificuldade é mais relevante quando as entidades implantam um novo plano, pois todo plano inicia-se sem patrimônio e sem resultado suficiente para cobrir as despesas administrativas. Os resultados administrativos desses planos não são refletidos na sua integridade na regra de participação no PGA e desta forma ocasionam controles auxiliares não transparentes e extracontábeis, dificultando o acompanhamento e entendimento por parte do grupo de governança da entidade, pelos patrocinadores, pelos participantes/assistidos e pelos próprios profissionais que atuam ativamente no setor. 
Para realizarem a apuração do resultado administrativo de cada plano, se faz necessário a utilização de critérios de rateio para as despesas administrativas comuns e a identificação das despesas administrativas específicas. 
[bookmark: _Hlk140609365]Diante do exposto, como forma de resolver estas questões e apresentar soluções, sem trazer grandes impactos nas normas atualmente vigentes, sugerimos a descontinuidade dos rateios mensais, substituindo o processo de apuração mensal regulamentado e obrigatório, por critérios distintos na participação societária a serem formalizados no regulamento do PGA de cada entidade. O regulamento o PGA (documento equiparado a um contrato Social) determinaria a participação societária de cada plano, com isso pretende-se dar uma maior flexibilidade na Gestão Administrativa, com mais transparência e de fácil entendimento, tornando o processo mais simples e de comum aplicação, principalmente para as entidades que buscam crescimento, sustentabilidade e fomento. 






4) ECONOMIA DE ESCALA 


O custo da gestão operacional de um fundo de pensão se dilui ao longo do tempo, à medida que aumenta o patrimônio dos planos e o número de participantes, principalmente, quando a entidade começa a obter a vantagem da economia de escala. 
Os únicos estudos referentes a economia de escala para a gestão administrativas no segmento de previdência complementar fechado, encontrados no Brasil são de Pereira (2013) e de Caetano (2014), os quais comprovaram através de estudos empíricos, com dados de 2010 e 2011, que existe economia de escala na gestão dos fundos de pensão: 

“Uma dessas medidas é a economia de escala, principalmente por meio do aumento do número de participantes. Com a economia de escala, os gastos administrativos são diluídos entre os participantes do fundo de forma que quanto mais participantes entrarem menor será o custo cobrado de cada membro. (PEREIRA, 2013, p.10)”.


A economia de escala foi apresentada como alternativa viável na gestão dos fundos de pensão, conforme dissertação de mestrado (PASQUALETO, 2015, p.38).
Aplicando-se o critério de “centro de serviços compartilhados”, muito utilizado por grandes empresas, nas EFPC a união de grupos de participantes proporcionará ao longo do tempo, economia de recursos significativos para participantes e patrocinadores. 
As despesas administrativas deverão aumentar à medida que o número de participantes aumenta, mas se existir economia de escala o crescimento no número de participantes gerará um aumento, proporcionalmente, menor nas despesas administrativas. 
Da mesma forma, no caso dos planos e patrimônio, se a economia de escala existir, uma entidade com mais planos e maior patrimônio incorrerá em menor despesa administrativa por real investido.


5) PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA PARA O PGA

Em sociologia, uma sociedade é um grupo de indivíduos se relacionando, a fim de conseguir e preservar seus objetivos comuns. Os objetivos comuns, compartilhados pelos membros da sociedade, são os próprios objetivos da sociedade, ou seja, o bem comum.
Uma sociedade pode ser feita por um número ilimitado de pessoas, no caso das EFPC ilimitado de planos de benefícios. A sociedade PGA inicia-se antes mesmo dos sócios “planos”, pois a criação da sociedade PGA é imprescindível para a existência dos próprios Planos de Benefícios.
Uma pergunta que sempre pairou em nosso segmento é: De quem é o Fundo Administrativo? da Entidade ou dos Planos de Benefícios? 
Atualmente, no mercado das EFPC existe os dois entendimentos, têm aqueles que defendem que o Fundo Administrativo é dos planos e têm aqueles que defendem que o Fundo Administrativo é da Entidade. Analisando a matéria Societária os dois estão com razão, pois a própria pergunta já responde, o PGA existe por causa dos Planos de Benefícios.
Desta forma, podemos concluir que dizer que o recurso é da entidade ou dos planos de benefícios é a mesma coisa, pois um só existe por conta do outro. 
Esse é o diferencial do nosso mercado, a sociedade precisa somente de recursos suficientes para fazer frente às despesas de administração e não existe a intenção de apurar lucro, pois a lucratividade está no desafio das entidades em reduzir as fontes de custeio administrativo repassadas ao PGA pelos planos e assim aumentar sua competividade no mercado. 
A longo prazo, as fontes de custeio são fatores determinantes para acumulação de recursos e para o pagamento de benefícios no futuro. Sendo assim, o PGA é uma sociedade de longo prazo de bem comum e sem fins lucrativos, por esse motivo as entidades necessitam que seja realizado o estudo de viabilidade econômica dos seus PGA, para verificar se possuem recursos suficientes em cada plano de benefícios, no longo prazo, para cobrir os gastos da administração e ser sustentável, ou seja, possuir recursos para pagar o colaborador que pagará o último beneficiário do plano e concluir os respectivos encerramentos institucionais. 
Para ocorrer a redução da fonte de custeio repassada pelos planos só existem duas hipóteses: ou reduzir os gastos administrativos; ou aumentar a receita administrativa, sendo a principal forma, através do fomento gerando ganho de escala. 
Para a realização do fomento se faz necessário inicialmente maiores gastos administrativos, ou melhor dizendo, maiores investimentos. É exatamente nesse ponto da expansão, em que os gestores possuem dificuldades com as regras atuais do PGA, para realizarem gastos com vistas a atrair novos participantes, ainda não previstos na administração dos planos, agravado pelo entendimento equivocado de que o recurso do Fundo Administrativo é somente dos planos, esquecendo da coletividade da administração e ao mesmo tempo da entidade.
Cabe lembrar, que o fator predominante para o crescimento do setor é a entrada de novos participantes, novos planos e novos produtos, proporcionando a alavancagem tão esperada no nosso segmento de previdência complementar fechado.
Com o conceito da coletividade do PGA, queremos fundamentar o entendimento de propriedade do Fundo Administrativo, trazendo para o regulamento do PGA, a descrição dos seus sócios, sem a necessidade de apuração e de rateios ou participações mensais do Fundo Administrativo nos planos, tendo os novos planos o tratamento de projetos e de investimentos, tendo a possibilidade no futuro de ingressarem na sociedade PGA, assim que atingirem o fluxo administrativo positivo. 
A decisão de como se dará o retorno de cada plano novo, estará definida em cada projeto dando a sustentação da sua implantação, confirmada no acompanhamento do estudo de viabilidade econômica, cuja ferramenta de viabilidade de projetos não é exclusiva do nosso mercado, sendo uma prática adotada por empresas que atuam em outros segmentos.
Em 2018, com a nova planificação contábil, ocorreu a criação do Fundo Administrativo Compartilhado, onde trouxe um avanço para as entidades que praticam o fomento, ao mesmo tempo que também ocasionou dúvidas e dificuldades na sua operacionalização, pois o Plano de Gestão Administrativa já é uma sociedade compartilhada. Criar um fundo compartilhado dentro do PGA, significa tornar a entidade parte dessa sociedade. 
Respondendo à pergunta inicial: De quem é o Fundo Administrativo? Das Entidades ou dos Planos? onde essas reservas administrativas ao final de um período são dos próprios planos, logo da própria entidade, pois em uma Sociedade o Patrimônio dos Sócios não se confunde com o da Empresa (princípio contábil da Entidade). No nosso segmento, a separação das operações e dos patrimônios dos planos e do PGA é obrigatória, conforme está descrito nos normativos, onde podemos citar a mais recente Resolução PREVIC nº 21 de 21/03/2023 em seu artigo 3º que estabelece: 
“Os registros contábeis das EFPC devem ser realizados de forma que o patrimônio, as respectivas mutações e os resultados possam ser evidenciados de maneira individualizada, em relação aos planos de benefícios de caráter previdencial e assistencial e do PGA.

O órgão regulador permitiu, através do Fundo Administrativo Compartilhado, criar uma forma de atender o fomento, onde ocasionou maiores necessidades de controles e maiores gastos administrativos, ou melhor dizendo investimentos.
A maioria das entidades foram criadas para administrarem um único plano de benefícios (patrocinado ou instituído). O sócio majoritário, que na maioria das vezes é quem começou a entidade sozinho, possui maior número de cotas do que todos os demais sócios que entrarão na sociedade posteriormente. Isso ocorre porque todo o investimento de tempo e recursos foi feito exclusivamente por ele, que detém a maior parte do Fundo Administrativo, e os investimentos foram computados como gastos com novos planos de benefícios, viabilizando o fomento. Essa participação estará descrita no contrato social, ou seja, no Regulamento do PGA, o qual representa a entidade (essa sociedade). Essa participação eliminará os rateios atuais e a apuração mensal de resultados por plano, fatos que já não ocorrem em outras sociedades de outros segmentos.
A participação descrita no regulamento, demonstrará a proporcionalidade dos direitos e os deveres de cada plano, refletindo no patrimônio líquido dessa sociedade (PL = ATIVO – PASSIVO).
A regra atual de registro nos balancetes dos Planos de Benefícios da participação no PGA, representa dificuldades e dúvidas, principalmente na transferência de gerenciamento administrativo e na retirada de patrocínio, práticas muito comuns no segmento, onde o valor a ser repassado terá que ser reduzido das despesas futuras que continuarão após a saída do plano da entidade de origem.
Atualmente, o conceito e registro obrigatório da participação do Fundo Administrativo nos Planos, trazem discussões que chegam a nível jurídico, pois o valor demonstrado na participação mensal no plano de benefícios nunca será o valor a ser repassado, então por que registrá-lo? Há nesse processo de transferência a perda de escala que traz a quebra societária e, portanto, prejuízos aos outros sócios.
 Sabendo como funciona uma sociedade, é essencial descrever tudo o que foi acordado em contrato, no caso das EFPC, no regulamento do PGA. 
Este regulamento deverá conter cláusulas descrevendo as regras coletivas sobre o desligamento de um dos sócios (plano), regras da entrada de novos sócios (planos) na sociedade PGA, após a fase de projeto de fomento, fato que atualmente já ocorre com dificuldade de regramento justamente pelo valor da Participação no PGA descrita em cada plano de benefício, sendo que o registro só ocorre quando a participação é superavitária. 
Para o acompanhamento do PGA é imprescindível a realização de estudos de viabilidade econômica, de longo prazo descrevendo e fundamentando o volume necessário das fontes de custeio, respeitando as particularidades de cada entidade, facilitando desta forma a competitividade natural no mercado das EFPC e também a aproximação mais justa ao mercado aberto, onde o único fator de diferenciação é a lucratividade, dando ao empresário e ao participante a liberdade de escolha.
Atualmente, a decisão de levar ou não o Fundo Administrativo, no momento da retirada de um plano é bastante  discutida pelo mercado, principalmente por aquelas entidades que passam por esse processo, sendo evolução  das despesas administrativas futuras e seu impacto no estudo de viabilidade, fator determinante para definir o direito  de levar ou não levar parte do Fundo Administrativo quando da retirada de um plano, e este  regramento dependerá do nível de maturação do plano, tendo impacto maior nos planos novos, justamente por estarem na fase de Investimentos e por esse motivo, a obrigatoriedade de demonstrar esses valores no balancete dos planos, traz inúmeras discussões e até mesmo demandas judiciais. 
A implantação de um plano novo em uma entidade, pelas regras atuais dificulta o fomento, assim a sugestão de tratá-lo como projeto terá o entendimento de investimento e uma prática de expansão natural, tendo o contrato da sociedade (regulamento) e o contrato de adesão importância fundamental, caso ocorra sua retirada antes do seu equilíbrio administrativo.  
[bookmark: _Hlk140611149]Vale destacar, que o princípio contábil da ENTIDADE reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade, afirma a autonomia patrimonial e a necessidade da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa ou a um conjunto de pessoas, a uma sociedade ou instituição de qualquer natureza com ou sem finalidades lucrativas. Por consequência, nesta acepção, o patrimônio da entidade não se confunde com aquele dos seus sócios ou proprietários no caso de sociedade, instituição ou da EFPC. Porém a atual obrigatoriedade nas EFPC de contabilizar a participação do Fundo do PGA nos planos de benefícios, em nosso entendimento não encontra respaldo no princípio contábil da entidade. 
Corroborando com o princípio da Entidade, ele ficará evidenciado com a criação do CNPJ por planos, onde ocorreu a segregação do CNPJ da Entidade (PGA) e aqueles CNPJ dos planos de benefícios.
O referido conceito é trazido na proposta ora apresentada, uma vez que o Patrimônio de cada plano de benefícios (sócios) não deve confundir com o patrimônio do PGA, que é da entidade e consequentemente o princípio contábil da entidade está evidenciado e plenamente atendido. 
O quadro a seguir tem o objetivo de demonstrar as diferenças entre o processo atual e a proposta para a reestruturação do PGA:


Quadro 1) Demonstrativo do processo atual e da proposta:
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6) APLICAÇÃO DA PROPOSTA DA PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA PARA O PGA 
Com o objetivo de evidenciar a aplicação da participação societária no PGA na prática, demonstraremos o Fundo Administrativo apresentado em 2022 de duas entidades (dados reais), onde chamaremos de entidade A e de entidade B.
Por se tratar de dados reais retirados dos balancetes divulgados pela PREVIC, para fins de exemplificação, aplicamos um fator multiplicativo, que não alteram a análise nos resultados propostos:



ENTIDADE A 

Administradora de 4 planos, não possui fomento. 
Patrimônio e número de participantes por plano
	
	
	Posição de dezembro de 2022

	ENTIDADE A
	
	PATRIMÔNIO
	
	PARTICIPANTES

	PLANO 1
	
	 R$       1.070.363.018,78 
	36,27%
	
	                          2.445 
	13,38%

	PLANO 2
	
	 R$       1.561.077.432,11 
	52,90%
	
	                          4.756 
	26,03%

	PLANO 3
	
	 R$          212.445.277,47 
	7,20%
	
	                          2.141 
	11,72%

	PLANO 4
	
	 R$          107.100.613,16 
	3,63%
	
	                          8.928 
	48,87%

	TOTAL PLANOS
	
	 R$       2.950.986.341,50 
	100,00%
	
	                       18.269 
	100,00%





Fundo Administrativo ao final dos exercícios 2021 e 2022:

[image: ]


Pelos percentuais apresentados na composição do Fundo Administrativo de 2021 e 2022, retirados dos balancetes de participação no PGA, concluímos que a entidade A adota o critério de rateio pelo volume Patrimonial de cada plano para a apuração do Fundo Administrativo, pois os percentuais estão bem próximos da participação patrimonial.
A implementação da Sociedade nessa entidade, que não possui fomento, será de maneira simples conforme demonstraremos e o resultado ficará próximo ao critério já adotado atualmente, com a vantagem de serem eliminados vários processos mensais.
Caso essa entidade adotasse a participação societária no regulamento do PGA, o Fundo Administrativo seria distribuído, considerando a proporcionalidade dos patrimônios de cada plano, o que resultaria em diferenças não significativas, em relação ao que é o praticado atualmente, conforme demonstrado abaixo:

	[bookmark: _Hlk140482637]
	
	 FUNDO ADMINISTRATIVO  
	
	

	
	
	 PELA SOCIEDADE 
	
	DIFERENÇA

	PLANOS
	
	dezembro-22
	
	 

	FDO ADM PL1
	
	 R$                 28.356.247,61 
	36,27%
	
	2,82%

	FDO ADM PL2
	
	 R$                 41.356.341,18 
	52,90%
	
	3,14%

	FDO ADM PL3
	
	 R$                   5.628.138,10 
	7,20%
	
	-2,04%

	FDO ADM PL4
	
	 R$                   2.837.328,51 
	3,63%
	
	-3,91%

	 TOTAL PARTICIPAÇÃO 
	
	 R$             78.178.055,40 
	100,00%
	
	0,00%




A diferença do Fundo Administrativo calculado pela sugestão societária em comparação ao rateio da entidade é o resultado do critério adotado para o cálculo do rateio, onde dependendo do critério escolhido a diferença se alterará para mais ou menos. Prova disso, é a alteração para o critério de nº de participantes, onde essa alteração, ocasionaria um fundo administrativo com efeito contrário ao plano 4, a longo prazo resultaria em uma maior participação em relação aos demais planos. A liberdade na escolha dos critérios, traz essas diferenças, onde a sugestão da sociedade, equipararia as EFPC com o praticado em outros segmentos. A pesquisa acadêmica desse trabalho não encontrou em outros segmentos apuração do patrimônio pelo rateio aplicados nos resultados, sendo esta uma prática exclusiva nos fundos de pensão. 
As fontes de custeio seriam definidas a cada exercício pela aprovação do orçamento, em linha com a Resolução CNPC 48/2021, onde a gestão da entidade de posse do estudo de viabilidade definiria os valores a serem repassados de cada plano, podendo até mesmo serem concedidas isenções para novos planos na sua fase inicial, pois são investimentos.    









ENTIDADE B

Administradora de 3 planos, possui fomento com dois planos novos, um implantado em 2021 e o outro em 2022 e possui fundo administrativo compartilhado

Patrimônio e número de participantes por plano:

	
	
	Posição de dezembro de 2022

	ENTIDADE B
	
	PATRIMÔNIO
	 
	
	PARTICIPANTES

	PLANO 1
	
	 R$          556.695.469,10 
	70,26%
	
	                             863 
	51,17%

	PLANO 2
	
	 R$          147.486.875,00 
	18,61%
	
	                             569 
	33,74%

	PLANO 3
	
	 R$             88.149.074,00 
	11,13%
	
	                             255 
	15,09%

	TOTAL
	
	 R$          792.331.418,10 
	100,00%
	
	                          1.687 
	100,00%






Fundo Administrativo ao final do exercício de 2021 e 2022:


	
	
	 FUNDO ADMINISTRATIVO  

	ENTIDADE B
	
	 dezembro-21
	
	dezembro-22

	FDO ADM PL1
	
	 R$                      663.257,65 
	100,00%
	
	  R$      1.067.329,14 
	100,00%

	FDO ADM PL2
	
	R$                                     -   
	0,00%
	
	  R$                         -   
	0,00%

	FDO ADM PL3
	
	R$                                     -   
	0,00%
	
	  R$                         -   
	0,00%

	 TOTAL PARTICIPAÇÃO 
	
	  R$                     663.257,65 
	100,00%
	
	  R$      1.067.329,14 
	100,00%

	 COMPARTILHADO 
	
	 R$                  1.057.297,99 
	 
	
	    R$         996.395,62 
	 

	 TOTAL FDO ADM 
	
	 R$                  1.720.555,63 
	
	
	  R$      2.063.724,75 
	





Pelo percentual apresentado na composição do Fundo Administrativo de 2021 e 2022, retirados dos balancetes , a entidade não demonstra o Fundo Administrativo dos planos novos, pois os mesmos apresentam Fundo Administrativo Deficitário, sendo  demonstrados em relatórios auxiliares até atingirem Fundo Administrativo Superavitário, ou seja, o investimento está sendo todo do plano 1, onde o estudo de viabilidade demonstrará o quanto será  o ganho futuro para o plano atual com a expansão e criação de novos planos. Bons controles e as melhores práticas de projetos trarão o acompanhamento e a segurança necessária a todo grupo de Gestores justificando o investimento.
A Entidade implantou o Fundo Compartilhado com fontes administrativas do Plano 1. Pergunta, qual é a necessidade de demonstrar essa separação se todo o recurso é do sócio majoritário? 
Caso, essa entidade adotasse a participação societária para o PGA, o Fundo administrativo seria distribuído somente para o Plano 1, pois os novos planos seriam tratados como investimentos de projetos de fomento.


	
	
	 FUNDO ADMINISTRATIVO  

	
	
	 PELA SOCIEDADE 

	PLANOS
	
	dezembro-22

	FDO ADM PL1
	
	 R$                   2.063.724,75 
	100,00%

	FDO ADM PL2
	
	 R$                                     -   
	0,00%

	FDO ADM PL3
	
	 R$                                     -   
	0,00%

	 TOTAL PARTICIPAÇÃO 
	
	 R$                2.063.724,75 
	100,00%




Com a implantação da proposta de reestruturação do PGA, o processo seria simplificado com impacto das seguintes eliminações:

· Despesas administrativas específicas de cada plano;
· Critérios de rateios;
· Rateio das despesas administrativas comuns;
· Rateio da Rentabilidade do PGA;
· Apuração mensal do resultado administrativo por plano;
· Registro de participação no PGA nos balancetes dos planos;
· Fundo Administrativo negativo dos novos planos;
· Financiamento entre planos;
· Balancetes PGA por plano;
· DPGA por plano.

Com a implantação da proposta de reestruturação do PGA, aproveitaríamos as seguintes oportunidades:
· Adequação do Regulamento do PGA à forma de participação societária;
· Facilidade nas operações administrativas e no registro do PGA;
· Estudo de novas receitas diretas administrativas;
· Eliminação do registro da participação no PGA nos balancetes dos planos;
· Diminuição de demandas judiciais e de dúvidas no processo de retirada ou transferência de planos de benefícios, pois as regras de saídas estarão definidas no regulamento.


7) CONCLUSÃO 
As vantagens de um livre mercado na Gestão Administrativa dos Fundos de Pensão são a auto-regulamentação, onde o próprio mercado exigirá competência técnica, melhores práticas de gestão com regras claras e transparentes. O regramento atual do PGA dificulta, consideravelmente, a expansão.
A sociedade PGA será duradoura conforme ocorre com os planos por ela administrados, jamais será iniciada com o pensamento de ser finalizada, ao contrário, o mercado precisa crescer e a definição do tamanho das entidades administradoras e o potencial crescimento se dará pela concorrência, como já ocorre em outros mercados. 
Sem dúvida que o negócio Previdência é de longo prazo. A visão “presa” no presente poderá limitar a previsão de ameaças para a entidade, facilitando a ocorrência de erros iniciais na hora das tomadas de decisão e possíveis consequências no futuro.
É importante focar nas questões judiciais por trás do contrato (regulamento). Se um dos sócios (plano) se retirar da entidade, ele poderá trazer perdas de escala significativa, dependendo do tamanho da participação nessa sociedade pode ser relevante para os demais sócios e para a reestruturação da sociedade, provocando um transtorno de médio a longo prazo, que muitas vezes pode parar no judiciário ou até mesmo inviabilizando a continuidade e consequente encerramento da entidade. 
Por esses motivos, a implantação societária trará a objetividade e transparência no processo de administração, tão aguardado pelo mercado, dando segurança a todos os envolvidos e interessados. 
Os gestores precisam de regras claras e autonomia para a expansão da entidade, a qual terá a proteção devida através de um regulamento com segurança jurídica, e desta forma garantirá que um possível processo de encerramento ou transferência de plano de benefícios seja tranquilo e não prejudique os outros sócios, a entidade, e principalmente a razão de tudo isso, que é o Participante.
Além disso, como dito anteriormente, o princípio contábil da ENTIDADE, é trazido na proposta ora apresentada, uma vez que o Patrimônio de cada plano não deve se confundido com o patrimônio do PGA, que é da entidade e consequentemente o princípio contábil da entidade está compreendido e plenamente atendido. 
Sabemos que não é uma tarefa fácil, mas esse trabalho tem a intensão de provocar discussões que resultem em mudanças que melhorem o crescimento do fomento da previdência complementar no Brasil. Essas propostas de alterações devem ser amplamente discutidas com o mercado e principalmente com o órgão regulador PREVIC.

8) GLOSSÁRIO
Este Glossário tem como objetivo apresentar as expressões e termos mais utilizados no segmento da Previdência Complementar, de forma a oferecer ao leitor uma fonte de consulta permanente para aperfeiçoar o conhecimento, bem como a leitura deste Guia. 
Importa ressaltar que este Glossário não tem a intenção de elencar todos os termos de forma definitiva e exaustiva, e nem alcançar a precisão em área tão complexa.
Os termos estão listados em ordem alfabética, seguidos da sua conceituação. 

A 
APOSENTADORIA Benefício concedido ao segurado por regime de previdência social e/ou pela previdência complementar, decorrente do cumprimento de condições regulamentares. Nos Fundos de Pensão, refere-se aos pagamentos mensais vitalícios, efetuados ao segurado por motivo de tempo acumulado de contribuição, idade avançada ou incapacidade para o trabalho. Suas modalidades e regras de elegibilidade devem estar previstas no regulamento dos planos de benefícios. 
ASSISTIDO Participante de Plano de Benefícios, ou seu beneficiário, em gozo de benefício de prestação continuada. 
ATIVO É composto pelo somatório de todos os bens e direitos acumulados pela Fundação ao longo de sua existência (investimentos e outros valores a receber). 
ATIVO DA ENTIDADE Somatório de todos os bens e direitos acumulados pela EFPC, considerando todos os Planos de Benefícios que ela administra. 
ATIVO DO PLANO Somatório de todos os bens e direitos do Plano de Benefícios. 
ATIVO LÍQUIDO É o montante destinado à cobertura dos pagamentos dos benefícios oferecidos pelo plano. Corresponde à diferença entre o Ativo total do plano e os exigíveis operacional e contingencial, bem como os fundos previdencial e de investimentos.
ATUÁRIO Pessoa física ou jurídica, habilitada para exercer tal atividade e devidamente associada ao Instituto Brasileiro de Atuária - IBA, contratada pela Fundação com o propósito de realizar avaliações. 

B
BALANCETE Balanço parcial da situação econômica e do estado patrimonial de uma empresa ou entidade, referente a um período de seu exercício social. 
BALANÇO Demonstrativo contábil dos valores do ativo, do passivo e do patrimônio líquido de uma entidade jurídica, relativo a um exercício social completo. 
BALANÇO PATRIMONIAL DA EFPC Demonstrativo que tem por finalidade apresentar a posição financeira e patrimonial da EFPC em determinada data. 
BENEFÍCIOS DOS PLANOS Todos os benefícios previdenciários assegurados pelo plano aos participantes e a seus beneficiários. 

C 
CÁLCULO ATUARIAL É o estudo técnico baseado em levantamentos de dados da população analisada, no qual o atuário busca mensurar os recursos necessários à garantia dos benefícios oferecidos pelo plano previdenciário. 
CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – CNPC - Órgão colegiado que integra a estrutura básica do Ministério da Previdência Social cuja competência é regular o regime de previdência complementar operado pelas entidades fechadas de previdência complementar (fundos de pensão).
CONTRIBUIÇÃO Aporte pecuniário para custear o plano de benefícios. 
CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA Modalidade de plano de benefícios em que os benefícios programados têm seu valor permanentemente ajustado ao saldo de conta mantido em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados e os benefícios pagos. 

D 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS Conjunto de relatórios emitidos pelas EFPC, como o Balanço Patrimonial, Balancete, Mutação do Ativo Líquido, dentre outras, bem como as respectivas notas explicativas às demonstrações. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Demonstrativos contábeis e demais informações apresentadas pelas empresas, que relatam a situação econômica e financeira de uma companhia. Essas demonstrações são apresentadas em valores nominais e apresentam, para comparação, os resultados do exercício anterior. 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS Despesas necessárias para a realização pela Fundação da administração deste Plano Previdenciário, observado os limites legais e/ou normativos e de acordo com o disposto no Plano de Custeio. 


E 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – EFPC Instituição sem fins lucrativos, estabelecida sob a forma de sociedade civil ou fundação, que tem por objeto administrar planos privados de concessão de benefícios. Popularmente conhecida como Fundo de Pensão. 
EXIGIBILIDADES Exigências financeiras; dívidas que a empresa tem de pagar. 
EXIGÍVEL ATUARIAL É o total das Reservas Matemáticas do Plano de Benefícios.
EXIGÍVEL CONTINGENCIAL Corresponde ao somatório dos valores relativos aos fatos administrativos, trabalhistas e fiscais oriundos de interpretações divergentes, que merecerão decisões futuras, gerando ou não desembolso pela entidade.
EXIGÍVEL OPERACIONAL Somatório dos compromissos de curto prazo já assumidos pela entidade, tais como benefícios a pagar, despesas administrativas a pagar, impostos e taxas a serem pagos, entre outros. 
ENTIDADE A e B Dados de entidades retirados dos balancetes dos planos e PGA divulgados pelo órgão regulador PREVIC.

F 
FLUXO PRIMÁRIO Compreende o valor líquido entre as contribuições previdenciais e os pagamentos dos benefícios previdenciais. 
FUNDO ADMINISTRATIVO Aquele destinado à cobertura de despesas administrativas futuras do Plano de Benefícios. 
FUNDO NÃO PREVIDENCIAL Refere-se aos valores de fundo administrativo (empregados na gestão da entidade e seus planos) e fundo de investimentos (para cobertura de empréstimos, em caso de morte de Mutuário). 
FONTE DE CUSTEIO ADMINISTRATIVO Valor destinado à cobertura das despesas decorrentes da administração dos Planos de Benefícios de uma EFPC, conforme definido nos Regulamentos e respectivos planos de custeio. 
FOMENTO de origem latina, a palavra fomento significa “o que aquece”. No sentido figurado da língua portuguesa, o fomento tem o significado de impulso e estímulo, podendo trazer o sentido de promover o progresso.

P 
PARECER ATUARIAL Documento elaborado pelo atuário no qual certifica o nível de reservas e situação financeiro atuarial do plano em determinada data, expressa seus comentários técnicos a respeito dos métodos, hipóteses, dados e resultados obtidos na avaliação atuarial do Plano de Benefícios, faz recomendações e expressa conclusões sobre a situação do plano ou qualquer outro assunto inerente a sua competência. 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO PLANO É o conjunto dos bens destinados à cobertura dos benefícios prometidos, normalmente na forma de ações, debêntures, imóveis, títulos do governo e outros, diminuído das obrigações.
PLANO DE BENEFÍCIO DEFINIDO Chamados BD São os Planos com Benefício Definidos onde os Patrimônios são controlados e avaliados por Avaliações Atuarias com premissas financeiras e Biométricas.
PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA Chamados de CD São os Planos de Contribuições Definidas onde os Patrimônios são controlados separadamente por Participante.
PLANO DE CONTRIBUIÇÂO VARIÁVEL Chamados CV são aqueles Planos que possuem Benefício Definido e Contribuição Definida, onde na acumulação são CD e na concessão de benefício possui a opção de Benefício Definido. 
PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - PGA Ente contábil com a finalidade de registrar as atividades referentes à gestão administrativa da EFPC, na forma do seu regulamento. 
POLÍTICA DE INVESTIMENTO – Plano anual a ser elaborado pela gestão e aprovado pelo conselho sobre os volumes e carteiras que será aplicado os recursos dos participantes, adequando as carteiras de acordo com as necessidades de cada plano.

R 
RECURSOS GARANTIDORES Parcela do Ativo destinada à cobertura dos benefícios oferecidos pelo plano. Corresponde à diferença entre o Ativo do Plano e os exigíveis: operacional, financeiro, administrativo e assistencial, bem como os fundos previdencial e administrativo. 
RENTABILIDADE LÍQUIDA é o valor do Retorno dos Investimentos diminuído outras despesas do Plano de Benefícios.
RESERVA MATEMÁTICA Montante calculado em uma determinada data, correspondente aos encargos acumulados, destinado a pagamento futuro de benefícios, considerando o regulamento do plano e o plano de custeio em vigor, que corresponde à diferença entre o valor atual das obrigações com os benefícios do plano e valor atual dos direitos de contribuições futuras destinadas à cobertura destes mesmos benefícios. 
RESERVA DE POUPANÇA É o montante correspondente às parcelas de contribuição dos participantes, vertidas mensalmente ao plano de benefícios.
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ENTIDADE A

FDO ADM PL1

25.646.862,13 R$                   34,66% 26.154.536,10 R$         33,46%

FDO ADM PL2

35.732.526,88 R$                   48,30% 38.902.799,71 R$         49,76%

FDO ADM PL3

7.461.827,06 R$                     10,09% 7.223.754,23 R$           9,24%

FDO ADM PL4

5.146.112,95 R$                     6,96% 5.896.965,37 R$           7,54%

TOTAL PARTICIPAÇÃO 73.987.329,02 R$               100,00% 78.178.055,40 R$     100,00%
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